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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


Ofício n.º 199/2014

Garça, 17 de março de 2014.

Ref.: Encaminha Projeto de Lei n.º 011/2014

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando para apreciação e deliberação dessa Casa, o incluso Projeto de Lei nº 011/2014, através do qual estamos alterando a Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, que dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Garça, conforme demonstrativo abaixo:

I) Alteração do artigo 1º e revogação de seu Parágrafo único:

a) A alteração do artigo 1º visa adequar a estrutura da Prefeitura Municipal aos termos do artigo 112, da Lei Orgânica Município.

b) Conforme doutrina de Hely Lopes Meirelles
, agentes políticos “são os componentes do Governo nos seus primeiros escalões, investidos em cargos, funções, mandatos ou comissões, por nomeação, eleição designação ou delegação para o exercício de atribuições constitucionais. Nesta categoria encontram-se, na órbita municipal, o Chefe do Executivo (Prefeito) e seus auxiliares imediatos (Secretários Municipais), os membros do Poder Legislativo (Vereadores), os membros dos Tribunais de Contas (nos municípios onde houver) e demais autoridades que atuem com independência funcional no desempenho de atribuições constitucionais.” Assim, são agentes políticos aqueles que desempenham atividade típica de governo, cumprindo funções de executores das diretrizes traçadas pelo Estado. Os agentes políticos exercem atividades fixadoras de metas, diretrizes e planos governamentais essenciais para a consecução dos objetivos públicos. Portanto, a revogação do Parágrafo único do artigo 1º visa estabelecer que os cargos de “Chefe de Gabinete” e “Diretor Superintendente” não sejam equiparados aos de Agentes Políticos (Secretários), haja vista que, segundo a doutrina, no âmbito municipal, são considerados agentes políticos o prefeito, os vereadores e os secretários municipais. Com efeito, os chefes de gabinete, procuradores, controladores e diretores superintendentes do Município não são agentes políticos, uma vez que não exercem função de Estado e não representam a vontade superior, não participando, portanto, das decisões políticas de governo, sendo escolhidos por sua aptidão técnica profissional. Além disso, segundo a jurisprudência do STF
, os cargos mencionados não possuem liberdade funcional no desempenho de suas atribuições, não podendo ser equiparados aos Agentes Políticos (Secretários).

II) Alteração do artigo 2º:

a) Gabinete do Prefeito: 
Exclusão da “Coordenadoria de Ouvidoria”, a qual foi absorvida pela “Controladoria Geral do Município”, passando a denominar-se “Coordenadoria de Ouvidoria e Apoio Administrativo”.

b) Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos: 

1. Extinção da Secretaria e criação da “Procuradoria Geral do Município”, nos termos do artigo 100 da Lei Orgânica do Município;
2. Criação da “Coordenadoria de Controle de Expediente e Arquivo”, a qual foi compensada com a extinção da “Coordenadoria de Apoio ao SAPROMI” da Secretaria Municipal de Administração de Serviços Públicos;

3. Alteração da denominação da “Coordenadoria de Defesa ao Consumidor”, passando para “Coordenadoria de Proteção ao Consumidor”;

4. Criação do Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Município, objetivando a capacitação jurídica dos servidores lotados neste órgão, bem como dos demais agentes públicos municipais.

c) Controladoria Geral do Município:
Criação da Controladoria Geral do Município, composta pela “Coordenadoria de Ouvidoria e Apoio Administrativo”, vinda do Gabinete do Prefeito.

d) Secretaria Municipal de Gestão Administrativa:

Não houve alteração, apenas renumeração da estrutura.

e) Secretaria Municipal de Informação e Comunicação:

Transformação da “Coordenadoria de Processamento de Dados” em “Departamento de Processamento de Dados”, devido a necessidade de um órgão com maior autonomia para transição e manutenção do novo sistema de gestão pública do Município.
f) Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças:

Alteração da denominação do “Setor de Apoio ao INCRA”, passando para “Setor de Fiscalização do ITR e Apoio ao INCRA”, procedendo-se, em razão disso, sua realocação junto ao Departamento de Fiscalização Tributária. Além disso, procedeu-se a renumeração da estrutura.

g) Secretaria Municipal de Saúde:

Criação do “Setor de Ouvidoria do SUS”, compensada com extinção do “Setor de Habitação” da Secretaria Municipal de Habitação e Proteção à Família.

h) Secretaria Municipal de Educação:

Não houve alteração, apenas renumeração da estrutura.

i) Secretaria Municipal de Cultura:

Não houve alteração, apenas renumeração da estrutura.

j) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social:
Absorção do “Setor de Proteção Social aos Portadores de Deficiência”, do “Departamento de Rede Complementar de Assistência Social” e da “Coordenadoria de Apoio e Geração de Emprego e Rendas”, vindos da Secretaria Municipal de Habitação e Proteção à Família, incluindo-se as respectivas competências.

k) Secretaria Municipal de Habitação e Proteção à Família: 

1. Alteração da denominação da Secretaria, passando para “Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana”;

2. Criação do “Departamento de Habitação e Engenharia de Trânsito”; compensada com a extinção do “Departamento de Gerenciamento de Projetos” da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano;
3. Criação da “Coordenadoria de Trânsito, Regulação e Controle de Transportes Públicos”; compensada com a extinção da “Coordenadoria Municipal de Trânsito” da Secretaria Municipal de Obras e Serviços;

4. Criação do “Setor de Sinalização”, compensada com a extinção do “Setor de Defesa Civil” da Secretaria Municipal de Habitação e Proteção à Família.

l) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Não houve alteração, apenas renumeração da estrutura.

m) Secretaria Municipal de Indústria e Comércio:

Não houve alteração, apenas renumeração da estrutura.

n) Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer:

Não houve alteração, apenas renumeração da estrutura.

o) Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano:

Extinção do “Departamento de Gerenciamento de Projetos”, cujas atribuições serão desempenhadas pelo “Departamento de Desenvolvimento Urbano”.

p) Secretaria Municipal de Administração dos Serviços Públicos:
Extinção da “Coordenadoria de Apoio ao SAPROMI”, cujas atribuições serão desempenhadas pelo “Departamento de Próprios Municipais”.

q) Secretaria Municipal de Desenvolvimento de Turismo e Eventos:

Não houve alteração, apenas renumeração da estrutura.

r) Secretaria Municipal de Obras e Serviços:

Extinção da “Coordenadoria Municipal de Trânsito”, em razão da criação do “Departamento de Habitação e Engenharia de Trânsito”, o qual passará a integrar a estrutura da Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana.

III. Inclusão do artigo 4ºA na Lei Municipal nº 4.811/2013, definindo as competências da Controladoria Geral do Município, bem como as atribuições da função de Controlador Geral do Município, fixando o valor da gratificação em 40% (quarenta por cento) sobre o Código Salarial do cargo efetivo de seu titular.
IV. Alteração dos artigos 4º, 6º, 12, 13 e 19:

Redefinições das atribuições da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos e Cidadania (Procuradoria Geral do Município), Secretaria Municipal de Informação e Comunicação, da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, da Secretaria Municipal de Habitação e Proteção à Família (Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana) e da Secretaria Municipal de Obras e Serviços, definindo-as conforme alterações proposta em suas respectivas estruturas.

V. Alteração dos artigos 22 e 26:

a) Renumeração da estrutura do SAAE - art. 22;

b) Alteração do caput do artigo 26, em razão do provimento efetivo do cargo de “Procurador Jurídico” do SAAE. 

VI. Alteração do artigo 40:

Renumeração da estrutura do IAPEN.

VII. Alteração do artigo 43:

Aprimoramento da redação do artigo 43 e seus parágrafos, de modo a evitar interpretações dúbias, bem como a hermenêutica redundante.

VIII. Inclusão do §4° no artigo 44:

Determina que ao servidor ocupante de cargo em comissão, detentor de 02 (dois) cargos de provimento efetivo, será assegurada a incorporação somente no cargo efetivo em que estiver investido a mais tempo, vedada a incorporação em ambos os cargos. Tal medida se deve à necessidade equalizar os reflexos de referida incorporação no equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social.
IX. Alteração do artigo 45:
a) Alteração no caput: Inclusão da expressão “Agentes Políticos”, haja vista a alteração efetuada no artigo 1º;
b) Gabinete do Prefeito: 
1. Criação do Código Salarial “CIII”, referente ao cargo comissionado de “Chefe de Gabinete”;

2. Exclusão do cargo de “Chefe de Coordenadoria” – Coordenadoria de Ouvidoria, absorvido pela “Controladoria Geral do Município”.
c) Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos: 

1. Alteração da denominação, passando para “Procuradoria Geral do Município”;

2. Criação do cargo comissionado de “Procurador Geral do Município” e extinção do cargo de Agente Político de “Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos e Cidadania”;

3. Criação de 01 (um) cargo comissionado de “Chefe de Coordenadoria” – Coordenadoria de Controle de Expediente e Arquivo, em detrimento da extinção do cargo de “Chefe de Coordenadoria de Apoio ao SAPROMI” da Secretaria de Administração dos Serviços Públicos.
d) Controladoria Geral do Município: 

Criação da Controladoria Geral do Município, composta pela “Coordenadoria de Ouvidoria e Apoio Administrativo”, absorvida do Gabinete do Prefeito.

e) Secretaria Municipal de Informação e Comunicação: 
Transformação do cargo comissionado de “Chefe de Coordenadoria de Processamento de Dados” em “Diretor de Departamento de Processamento de Dados”.
f) Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento e Finanças:

Não houve alteração, apenas renumeração do quadro.

g) Secretaria Municipal de Saúde:

Não houve alteração, apenas renumeração do quadro.

h) Secretaria Municipal de Educação:

Não houve alteração, apenas renumeração do quadro.

i) Secretaria Municipal de Cultura:

Não houve alteração, apenas renumeração do quadro.

j) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social: 
Em razão da absorção mencionada no item II, alínea “j”, aumentou na estrutura da Secretaria: 01(um) cargo de Diretor de Departamento e 01 (um) cargo de Chefe de Coordenadoria.

k) Secretaria Municipal de Habitação e Proteção à Família:
1. Alteração da denominação da Secretaria, passando para “Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana”;

2. Criação de 01 (um) cargo de “Diretor de Departamento”, em detrimento da extinção do cargo de “Diretor do Departamento de Gerenciamento de Projetos” da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano;

3. Criação de 01 (um) cargo de “Chefe de Coordenadoria”, em detrimento da extinção do cargo de “Chefe de Coordenadoria Municipal de Trânsito” da Secretaria Municipal de Obras e Serviços.

l) Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente:

Não houve alteração, apenas renumeração do quadro.

m) Secretaria Municipal de Indústria e Comércio:

Não houve alteração, apenas renumeração do quadro.

n) Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e Lazer:

Não houve alteração, apenas renumeração do quadro.

o) Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano:

Extinção de 01 (um) cargo de Diretor de Departamento - Departamento de Gerenciamento de Projetos.
p) Secretaria Municipal de Administração dos Serviços Públicos:

Extinção de 01 (um) cargo de Chefe de Coordenadoria – Coordenadoria de Apoio ao SAPROMI.

q) Secretaria Municipal de Desenvolvimento de Turismo e Eventos: 
Não houve alteração, apenas renumeração do quadro.

r) Secretaria Municipal de Obras e Serviços: 
Extinção de 01 (um) cargo de Chefe de Coordenadoria – Coordenadoria Municipal de Trânsito.
s) SAAE: 

1. Criação do Código Salarial “CIII”, referente ao cargo comissionado de “Diretor Superintendente”;

2. Extinção do cargo de Diretor Jurídico, em razão de seu provimento efetivo.

t) IAPEN: 
Criação do Código Salarial “CIII”, referente ao cargo comissionado de “Diretor Superintendente”.
X. Alteração do artigo 47: 
Revogação dos §§ 2º, 3º, 4º e 5º, renumerando o § 6º, o qual passará, após aprovação do presente Projeto de Lei, para o § 2º.

A alteração visa que a jornada de tempo integral seja autorizada pelo Prefeito Municipal em razão da necessidade de trabalho, e não pela opção do servidor, conforme atual redação.

XI. Alteração do Anexo I:

Transformação do cargo de “Chefe de Coordenadoria” – Coordenadoria de Processamento de Dados, em Diretor de Departamento – Departamento de Processamento de Dados.

XII. Alteração do Anexo II:

1. Criação do Código Salarial “CIII”, referente ao cargo comissionado de “Diretor Superintendente”;

2. Extinção de 01 (um) cargo de Diretor de Departamento – Departamento Jurídico, o qual passou a ser provido em caráter efetivo pelo Procurador Jurídico do SAAE.
XIII. Alteração do Anexo III: 
Criação do Código Salarial “CIII”, referente ao cargo comissionado de “Diretor Superintendente”;

XIV. Alteração do Anexo VI: 
Alteração do número de cargo efetivo de “Operador de Máquina”, passando de 03 para 04 cargos.

XV. Alteração do Anexo VIII: 
Criação do Código Salarial “CIII”, referente aos cargos comissionados de “Chefe de Gabinete”, “Procurador Geral do Município” e “Diretor Superintendente”.
Por fim, ressaltamos que as alterações propostas visam adequar a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal e de suas Autarquias às necessidades atuais, bem como aos julgados do Supremo Tribunal Federal, não ensejando na criação de novos cargos, havendo apenas a transformação de um cargo de “Chefe de Coordenadoria” em “Diretor de Departamento”, cujo impacto no orçamento anual será de R$ 10.678,59 (dez mil seiscentos e setenta e oito reais e cinqüenta e nove centavos).

Assim, solicitamos especial atenção dos nobres Edis para aprovação do Projeto de Lei ora apresentado, bem como requeremos sua tramitação em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica do Município.

Atenciosamente,
JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROJETO DE LEI Nº CM 020/2014
ALTERA A LEI Nº 4.811/2001, E SUAS ALTERAÇÕES - DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA E DE SUAS AUTARQUIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 1º da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º A Prefeitura Municipal de Garça, nos termos do artigo 112 da Lei Orgânica do Município, é composta pelos seguintes órgãos:

I - Direção e assessoramento superior:

a) Gabinete do Prefeito;

b) Procuradoria Geral do Município;

c) Controladoria Geral do Município;

d) Secretarias Municipais.
II - Assessoramento intermediário:

a) Departamentos;

b) Coordenadorias;
c) Assessoria de Gabinete.
III – Execução:

a) Setores.”
Art. 2º O artigo 2º da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º ...
“1. GABINETE DO PREFEITO
1.1. Chefia de Gabinete

1.1.1. Assessoria de Gabinete

1.2. Departamento de Atos Oficiais e Documentos

1.2.1. Setor de Documentação

1.2.2. Setor de Protocolo

1.2.3. Setor de Portaria
1.2.4. Setor de Telefonia

1.3. Conselhos e Comissões

1.4. Fundo Social de Solidariedade

2. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
2.1. Gabinete do Procurador Geral do Município
2.1.1 Assessoria de Gabinete

2.2. Gabinete dos Procuradores Municipais
2.3. Departamento de Proteção dos Direitos do Cidadão

2.3.1. Coordenadoria de Proteção ao Consumidor – PROCON

2.4. Departamento de Cobrança Extrajudicial da Dívida Ativa
2.5. Departamento de Expediente Administrativo e Legislativo

2.5.1. Coordenadoria de Controle de Expediente e Arquivo
2.6. Centro de Estudos da Procuradoria Geral do Município
3. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

3.1. Gabinete do Controlador Geral do Município

3.1.1. Coordenadoria de Ouvidoria e Apoio Administrativo

4. SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

4.1. Gabinete do Secretário Municipal

4.1.1. Assessoria de Gabinete

4.2. Departamento de Controle e Patrimônio 

4.2.1. Setor de Patrimônio

4.2.2. Coordenadoria de Arquivo Público

4.2.2.1. Setor de Arquivo

4.3. Departamento de Suprimentos

4.3.1 Coordenadoria de Compras e Material

4.4. Departamento de Contratos e Licitações

4.4.1. Setor de Contratos

4.5. Departamento de Recursos Humanos

4.5.1. Coordenadoria de Pessoal e Folha de Pagamento

4.5.1.1. Setor de Pessoal
5. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

5.1. Gabinete do Secretário Municipal 

5.1.1. Assessoria de Gabinete
5.2. Departamento de Relações Públicas

5.3. Departamento de Acesso à Informação

5.4. Departamento de Tecnologia da Informação – TI

5.5. Departamento de Processamento de Dados

5.5.1. Setor de Manutenção

6. SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

6.1. Gabinete do Secretário Municipal 

6.1.1. Assessoria de Gabinete

6.2. Departamento de Contabilidade

6.2.1. Coordenadoria de Orçamento

6.2.1.1. Setor de Controle Orçamentário

6.2.2. Coordenadoria de Empenho e Escrituração

6.3. Departamento de Fiscalização Tributária

6.3.1. Setor de Cadastro Mobiliário
6.3.2. Setor de Fiscalização do ITR e Apoio ao INCRA

6.4. Departamento de Rendas Municipais
6.4.1. Setor de Dívida Ativa e Controle

6.5. Departamento de Fiscalização de Posturas

6.6. Departamento de Tesouraria

6.6.1. Coordenadoria de Controle de Pagamentos e Lançamentos

7. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

7.1. Gabinete do Secretário Municipal

7.1.1. Assessoria de Gabinete

7.2. Departamento de Transportes

7.2.1. Setor de Controle de Frota

7.2.2. Setor de Atendimento e Agendamento

7.3. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle

7.3.1. Setor de Administração

7.3.2. Setor de Ouvidoria do SUS

7.4. Departamento de Vigilância em Saúde

7.4.1. Setor de Vigilância Sanitária

7.4.2. Setor de Vigilância Epidemiológica

7.5. Departamento de Área Odontológica

7.6. Departamento de Atenção Básica

7.7. Departamento de Almoxarifado

7.8. Departamento de Auditoria

7.9. Departamento de Planejamento e Desenvolvimento

8. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

8.1. Gabinete do Secretário Municipal 

8.1.1. Assessoria de Gabinete

8.2. Departamento de Escolas e Creches

8.2.1. Setor de Manutenção Predial

8.2.2. Coordenadoria de Informática e Processamento de Dados

8.2.3. Coordenadoria de Transporte Escolar

8.2.3.1. Setor de Controle de Frota

8.2.4. Coordenadoria de Alimentação Escolar

8.2.4.1. Setor de Controle de Estoque

8.2.5. Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio

8.2.5.1. Setor de Serviços Gerais

8.3. Departamento de Núcleo de Educação Infantil

8.4. Departamento de Ensino de Núcleos de Educação Infantil

8.4.1. Coordenadoria de Pedagogia de Núcleos de Educação Infantil

8.5. Departamento de Escola Municipal de Educação Infantil

8.6. Departamento de Ensino de Educação Infantil

8.6.1. Coordenadoria de Pedagogia de Escola Municipal de Educação Infantil

8.7. Departamento de Escola Municipal de Ensino Infantil e Fundamental (EMEIF) e de Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF)

8.8. Departamento de Ensino de EMEIF e EMEF

8.8.1. Coordenadoria de Pedagogia de EMEIF e EMEF

8.9. Departamento de Ensino de Educação Especial

8.10. Departamento do Centro Integrado de Educação

9. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

9.1. Gabinete do Secretário Municipal 

9.1.1. Assessoria de Gabinete

9.2. Departamento de Cultura

9.2.1. Coordenadoria de Biblioteca

9.2.1.1. Setor Biblioteca Infantil

9.2.2. Coordenadoria de Teatro Municipal, Museu Municipal, Galerias de Exposição e EMCA

9.2.2.1. Setor de Manutenção do Teatro Municipal

10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

10.1. Gabinete do Secretário Municipal

10.1.1. Assessoria de Gabinete

10.2. Departamento de Planejamento e Ação Social

10.2.1. Coordenadoria de Planejamento e Projetos

10.2.1.1. Setor CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social

10.2.1.2. Setor CRAS – Centro de Referência de Assistência Social

10.2.1.3. Setor de Operacionalização do Bolsa-Família

10.2.1.4. Setor de Proteção Social aos Portadores de Deficiência

10.2.2. Coordenadoria de Programas Sociais

10.3. Departamento de Administração e Controle

10.3.1. Coordenadoria de Documentação

10.3.1.1. Setor de Migrantes

10.4. Departamento da Rede Complementar de Assistência Social

10.4.1. Coordenadoria de Apoio a Geração de Emprego e Rendas

11. SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E MOBILIDADE URBANA

11.1. Gabinete do Secretário Municipal

11.1.1. Assessoria de Gabinete
11.2. Departamento de Habitação e Engenharia de Trânsito
11.2.1. Coordenadoria de Trânsito, Regulação e Controle de Transportes Públicos

11.2.1.1. Setor de Sinalização
12. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

12.1. Gabinete do Secretário Municipal

12.1.1. Assessoria de Gabinete
12.2. Departamento de Meio Ambiente

12.2.1. Coordenadoria de Educação Ambiental e Conservação de Nascentes

12.2.2. Coordenadoria de Projetos e Paisagismo

12.2.2.1. Setor de Poda e Erradicação

12.2.2.2. Setor de Viveiros e Plantios

12.2.2.3. Setor de Áreas Verdes

12.3. Departamento de Desenvolvimento Agropecuário e Apoio à Agricultura Familiar

12.3.1. Setor de Conservação de Solo

12.3.2. Setor de Patrulha Rural

12.3.3. Setor de Apoio e Orientação ao Pequeno Produtor Rural

13. SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

13.1. Gabinete do Secretário Municipal 

13.1.1. Assessoria de Gabinete
13.2. Departamento de Desenvolvimento Econômico
13.2.1. Coordenadoria de Apoio às Ações de Crédito e Fomento

13.2.2. Coordenadoria de Atendimento às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual – MEI

13.2.3. Coordenadoria de Atendimento ao Trabalhador e Fomento ao Emprego

13.2.4. Coordenadoria de Atendimento à Indústria, ao Comércio e aos Prestadores de Serviços

14. SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

14.1. Gabinete do Secretário Municipal

14.1.1. Assessoria de Gabinete

14.2. Departamento de Esportes

14.2.1. Coordenadoria de Iniciação Esportiva e Auxílio ao Atleta

14.2.2. Coordenadoria de Esportes Aquáticos

14.3. Departamento de Centros Esportivos, Ginásios e Equipamentos Esportivos

14.3.1. Coordenadoria de Lazer e Recreação

14.3.2. Setor de Manutenção de Equipamentos Esportivos

15. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO

15.1. Gabinete do Secretário Municipal

15.1.1. Assessoria de Gabinete
15.2. Departamento de Cadastro e Controle de Imóveis

15.2.1. Setor de Fiscalização de Obras

15.3. Departamento de Desenvolvimento Urbano
15.3.1. Coordenadoria de Convênios

15.3.2. Coordenadoria de Projetos e Obras Particulares

15.4. Departamento de Planejamento Físico Territorial

16. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

16.1. Gabinete do Secretário Municipal

16.1.1. Assessoria de Gabinete 

16.2. Departamento de Limpeza Pública

16.2.1. Setor de Coleta de Galhos e Entulhos

16.2.2. Setor de Varrição

16.3. Departamento de Parques, Praças e Jardins

16.3.1. Setor de Parques Ecológicos

16.4. Departamento de Serviços Gerais

16.4.1. Coordenadoria de Conservação de Estradas Rurais

16.4.1.1. Setor de Capinação 

16.4.1.2. Setor de Limpeza de córregos, bueiros e dissipadores

16.4.2. Coordenadoria de Fiscalização

16.4.2.1. Setor de Fiscalização de Coleta de Lixo

16.4.2.2. Setor de Feira Livre

16.4.2.3. Setor de Apreensão de Animais

16.4.2.4. Setor de Terrenos Baldios

16.5. Departamento de Manutenção de Conservação de Frota

16.5.1. Coordenadoria de Funilaria e Pintura

16.5.1.1. Setor de Oficina

16.5.1.2. Setor de Manutenção de Veículos

16.5.1.3. Setor de Manutenção de Máquinas
16.5.2. Coordenadoria de Transportes

16.5.2.1. Setor de Abastecimento

16.5.2.2. Setor de Fiscalização de Frota

16.6. Departamento de Próprios Municipais

16.6.1. Coordenadoria de Terminais Rodoviário e Aeroportuário

16.6.1.1. Setor de Repetição de Sinal de TV

16.6.1.2. Setor de Manutenção do Aeroporto

16.6.2. Coordenadoria de Cemitério

16.6.3. Coordenadoria de Guarda Municipal

16.6.3.1. Setor de Ronda

16.6.3.2. Setor de Serviços Gerais

17. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE TURISMO E EVENTOS

17.1. Gabinete do Secretário Municipal

17.1.1. Assessoria de Gabinete
17.2. Departamento de Eventos e Turismo

17.2.1. Setor de Planejamento e Estudos Turísticos

17.2.2. Setor de Serviços Turísticos

18. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS

18.1. Gabinete do Secretário Municipal

18.1.1. Assessoria de Gabinete

18.2. Departamento Municipal de Obras

18.2.1. Coordenadoria de Vias e Pavimentação Urbana

18.3. Departamento de Edificação e Conservação de Próprios Municipais

18.3.1. Coordenadoria de Próprios Municipais

18.3.1.1. Setor de Pinturas

18.3.1.2. Setor de Construção e Conservação

18.4. Departamento de Produção

18.4.1. Coordenadoria de Serviços Gerais

18.4.1.1. Setor de Serralheria

18.4.2. Coordenadoria de Elétrica 

18.4.2.1. Setor de Manutenção

18.4.3. Coordenadoria de Hidráulica

18.4.3.1. Setor de Manutenção

18.4.4. Coordenadoria de Carpintaria e Marcenaria

18.4.4.1. Setor de Carpintaria

18.4.4.2. Setor de Marcenaria”
Art. 3º O artigo 4º da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 4º A Procuradoria Geral do Município é instituição permanente, essencial à justiça, à legalidade e à função jurisdicional, incumbida de representar o Município de Garça judicial e extrajudicialmente, através da tutela do interesse público e dos interesses difusos e coletivos municipais, tendo por finalidade o resguardo da legalidade e da moralidade administrativa.
Parágrafo único.  À Procuradoria Geral do Município de Garça, entre outras atribuições, compete as atividades de representação e assessoramento jurídico do Poder Executivo Municipal, nos termos de sua Lei Orgânica.”
Art. 4º Fica incluído na Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, o artigo 4ºA, que passará a vigorar com a seguinte redação:

“DA CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 4ºA. À Controladoria Geral do Município compete à administração do Tesouro Municipal, à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, ao acompanhamento dos programas de governo, à avaliação da gestão dos administradores públicos municipais e a apoiar o controle externo no exercício de sua função institucional.

§ 1º. São atribuições da Controladoria Geral do Município:

a) Zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Municipal;

b) Administrar os haveres financeiros e mobiliários do Tesouro Municipal;

c) Elaborar a programação financeira mensal e anual do Tesouro Municipal, gerenciar a Conta Única do Tesouro Municipal e subsidiar a formação política de financiamento da despesa pública;

d) Gerir a dívida pública mobiliária municipal e a dívida externa de responsabilidade do Tesouro Municipal;

e) Controlar a dívida decorrente de operação de crédito de responsabilidade, direta e indireta do Tesouro Municipal;

f) Administrar as operações de crédito incluídas no Orçamento Municipal sob a responsabilidade do Tesouro Municipal;

g) Manter o controle dos compromissos que onerem, direta ou indiretamente, o Município, junto a entidades ou organismos internacionais;

h) Instituir e manter o Plano de Contas Único do Município;

i) Estabelecer normas e procedimentos para o adequado registro contábil dos atos e dos fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, nos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal;

j) Manter e aprimorar sistemas de processamento eletrônico de dados que permitam realizar e verificar a contabilização dos atos e fatos da gestão de todos os responsáveis pela execução do orçamento, bem como promover as informações gerenciais necessárias à tomada de decisões e ao apoio das Secretaria Municipais;

k) Elaborar o Balanço Geral do Município, que compreenderá a prestação de contas deste;

l) Normatizar os procedimentos sobre a programação financeira e a execução orçamentária e a financeira, bem como promover o acompanhamento, a sistematização e a padronização da execução da despesa pública;

m) Promover a integração com as demais esferas de governo em assuntos de administração financeira e contabilidade;

n) Realizar auditorias nos sistemas contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal e demais sistemas administrativo;

o) Realizar auditoria sobre a gestão dos administradores públicos municipais e sobre a gestão de recursos municipais feita por órgãos e entidades públicos e privados;

p) Certificar, por expressa delegação do Tribunal de Contas do Estado, a regularidade das contas dos gestores públicos municipais;

q) Apurar os atos ou fatos inquinados de ilegais ou de irregulares, praticados por agentes públicos municipais, ou privados, na utilização de recurso públicos, propondo às autoridades competentes as providências cabíveis e representando ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público quando a ocorrência possa caracterizar infração a norma legal ou dano ao patrimônio público;

r) Avaliar o desempenho e os resultados dos trabalhos de auditoria interna das entidades da administração indireta do Município;

s) Exercer o controle da execução dos orçamentos do Município;

t) Acompanhar e fiscalizar a execução dos programas de governo, inclusive ações descentralizadas executadas à conta de recursos oriundos do orçamento Público, quanto à economicidade, efetividade, legitimidade e finalidade;

u) Supervisionar e orientar a correta aplicação da legislação concernente à execução orçamentária, financeira e patrimonial, no âmbito da Administração Pública Municipal;

v) Examinar o Balanço Geral do Município e emitir parecer conclusivo, quanto à observância dos limites fixados na legislação orçamentária e aos procedimentos contábeis e elaborar a prestação de contas anual do Prefeito a ser examinada pela Câmara Municipal;

w) Criar condições para o exercício do controle social sobre os programas executados com recursos oriundos do Orçamento do Município;

x) Prestar informações sobre a situação físico-financeira dos projetos e atividades constantes do Orçamento do Município;

y) Promover a normatização, o acompanhamento, a sistematização e a padronização dos procedimentos de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão;

z) Normatizar os procedimentos sobre matérias de sua competência; e
aa) Executar outras tarefas previstas em Lei ou correlatas às suas atribuições.
§ 2º O titular da Controladoria-Geral do Município, denominado Controlador Geral do Município, exercerá função gratificada, sendo designado pelo Prefeito Municipal, o qual deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I.
Ser servidor ocupante de cargo efetivo de carreira técnica e/ou profissional;

II.
Possuir idoneidade moral e reputação ilibada;

III.
Possuir notórios conhecimentos na área de controle interno e de administração pública;

IV.
Possuir mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os conhecimentos mencionados e práticas de controle interno no setor público.

§ 3º O titular da função de Controlador Geral do Município receberá uma gratificação de 40% (quarenta por cento), calculada sobre o Código Salarial de seu cargo efetivo.

§ 4º. A gratificação de função paga ao Controlador Geral do Município não será incorporada ao valor da referência de seu titular, e sobre ela não incidirá nenhum desconto, nem servirá a mesma de base para qualquer contribuição, ainda que para fins de previdência social.”
Art. 5º O artigo 6º da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

Art. 6º À Secretaria Municipal de Informação e Comunicação compete desenvolver políticas, diretrizes e normas para a disponibilização de informações à toda sociedade.

Parágrafo único. São atribuições da Secretaria Municipal de Informação e Comunicação:

a) Garantir o direito fundamental de acesso à informação, observando os princípios básicos da administração pública e as diretrizes fixadas pela Lei Federal n° 12.527/2011;

b) Assegurar a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

c) Planejar, coordenar e aplicar os recursos tecnológicos da informação e comunicação; 

d) Coordenar, organizar e executar a publicidade institucional e oficial dos órgãos e entidades da Administração Municipal, bem como entidades que recebam auxílio ou subvenções do poder público;
e) Organizar, gerenciar e executar a comunicação entre o poder público, a imprensa e a sociedade em geral;

f) Planejar e coordenar a Imprensa Oficial do Município, com apoio técnico do Departamento de Atos Oficiais e Documentos;
g) Propor e desenvolver medidas para o controle e formatação das matérias vinculadas à Imprensa Oficial do Município;
h) Normatizar os procedimentos para a execução das atividades voltadas às publicações de matérias na Imprensa Oficial do Município e/ou em outros meios de comunicação;
i) Coordenar a execução das atividades relacionadas à produção e divulgação da Imprensa Oficial do Município; e
j) Executar outras tarefas previstas em lei, correlatas ou as que lhe venham a ser atribuídas pelo Prefeito.”
Art. 6º O artigo 12 da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Art. 12. À Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social compete incrementar e promover a correção dos desequilíbrios do sistema social, visando ao desenvolvimento do ser humano, tendo como meta um crescimento e desenvolvimento social simétrico, garantindo direitos e acesso a bens e serviços a cidadãos e grupos em situação de vulnerabilidade social e pessoal no Município de Garça, por meio da formulação, coordenação e avaliação da política de Assistência e Desenvolvimento Social.

Parágrafo único. São atribuições da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social:

a) Formular, coordenar e executar as políticas públicas referentes à Assistência Social, Segurança Alimentar, Promoção dos Direitos Humanos e Cidadania, em articulação com órgãos e entidades da administração federal, estadual e municipal, bem como com entidades não-governamentais; 

b) Unificar e centralizar as informações sobre as famílias beneficiárias dos programas sociais do Município;

c)  Planejar, organizar, dirigir e controlar o Sistema de Assistência e Desenvolvimento Social, observando a legislação vigente;

d)  Gerir os recursos destinados às ações de Assistência Social e Direitos Humanos, os quais possuem finalidades e competências estabelecidas na legislação que dispõe sobre sua organização e funcionamento; 

e) Apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos de enfrentamento da pobreza em âmbito local; 

f) Atender as ações assistenciais de caráter de emergência; 

g) Estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e os consórcios municipais na prestação de serviços de assistência social e direitos humanos;

h) Estabelecer critérios e diretrizes para a gestão dos recursos destinados aos fundos diretamente vinculados à Secretaria;

i) Estabelecer, coordenar e executar políticas públicas de atenção às famílias desamparadas que necessitem do poder público para suprir suas necessidades;

j) Formular, coordenar e executar políticas públicas de capacitação profissional, especialmente aos cidadãos que se encontrem desempregados, ou não consigam inserção no mercado de trabalho, garantindo a formação e habilitação de profissionais liberais;
k) Formular, coordenar e executar políticas públicas referentes à geração e transferência de renda; e
l) Executar outras tarefas previstas em lei, correlatas ou as que lhe venham a ser atribuídas pelo Prefeito.”
Art. 7º O artigo 13 da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“DA SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E MOBILIDADE URBANA

Art. 13. À Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana compete o planejamento, a coordenação, o controle e a execução de políticas complementar habitacional do Município, bem como a gestão e planejamento das políticas de mobilidade urbana no âmbito municipal.

Parágrafo único. São atribuições da Secretaria Municipal de Habitação e Mobilidade Urbana:

a) Mobilizar a sociedade e o poder público no sentido de viabilizar a execução de projetos de habitação popular;

b) Promover a urbanização dos terrenos destinados à construção de habitações de interesse social;

c) Planejar e executar políticas públicas de reconstrução e reforma de unidades habitacionais que apresentem inexistência de condições de estabilidade e segurança;
d) Apoiar as famílias de baixa renda na autoconstrução de suas habitações e na melhoria de condições urbanas das áreas ocupadas;

e) Coordenar, controlar e supervisionar a aplicação de recursos alocados ao Fundo Municipal de Habitação;

f) Unificar e centralizar as informações sobre o déficit habitacional do Município;
g) Promover políticas públicas de desenvolvimento da mobilidade e acessibilidade de pedestres, ciclistas, idosos, gestantes, pessoas com deficiências física ou visual, temporária ou definitiva, motociclistas, automóveis, veículos de tração animal, e de transporte público, com o objetivo de fomentar uma melhor qualidade de vida da população, preservar o meio ambiente e assegurar os primados da dignidade da pessoa humana e do desenvolvimento social e econômico, de forma equilibrada e sustentável;
h) Implementar ações que visem ampliar a liberdade de locomoção das pessoas, de modo a assegurar o efetivo direito de ir e vir;
i) Tornar acessível os espaços reservados ao passeio público de Garça e as travessias de pedestres para as pessoas com deficiência física e visual, gestantes, idosos;
j) Formular, acompanhar e executar políticas públicas municipais que privilegiem o transporte público de passageiros, com o escopo de desenvolver a mobilidade urbana sustentável;
k) Planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos, adequação dos locais de estacionamento e reorientação do tráfego, com o objetivo de dar maior fluidez ao tráfego da cidade e diminuir a emissão de poluentes;
l) Definir e gerenciar, no âmbito do Município, os locais de paradas de ônibus municipais e intermunicipais;
m) Estabelecer as diretrizes de trânsito, em conjunto com os demais órgãos de trânsito;
n) Implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
o) Implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito, no âmbito do Município de Garça, com ênfase na educação e conscientização dos motoristas, ciclistas, motociclistas e pedestres, priorizando o respeito à vida e às normas de trânsito, conforme as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
p) Coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas, assim como desenvolver programas e projetos destinados a contribuir para o pronto atendimento das vítimas de acidentes de trânsito e a rápida desobstrução da via interrompida pelo acidente; e
q) Executar outras tarefas previstas em lei, correlatas ou as que lhe venham a ser atribuídas pelo Prefeito.”
Art. 8º O artigo 19 da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS

Art. 19. À Secretaria Municipal de Obras e Serviços compete a formulação e a execução da política de obras públicas do Município, abrangendo a construção e manutenção de equipamentos públicos, suas vias de comunicação, drenagem pluvial e iluminação pública, zelando pelo ordenamento urbanístico e o equilíbrio estético em seu conjunto, a fiscalização e acompanhamento de obras públicas contratadas.

Parágrafo único. São atribuições da Secretaria Municipal de Obras e Serviços:

a) Executar as atividades do complexo de obras e serviços de urbanismo, de construção e conservação de vias públicas urbanas e conservação de prédios públicos municipais;

b) Promover o controle e a administração dos veículos, máquinas e equipamentos de seu uso; 

c) Executar ou contratar, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, serviços de execução de obras e pavimentação de vias e logradouros públicos, obras de saneamento pluvial e obras públicas do Município;

d) Fiscalizar as obras públicas contratadas;
e) Estabelecer critérios e diretrizes para a gestão dos recursos destinados aos fundos diretamente vinculados à Secretaria; e

f) Executar outras tarefas correlatas ou as que lhe venham a ser atribuídas pelo Prefeito.”
Art. 9º O artigo 22 da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22. ...
...

19. SAAE

19.1. Conselho Deliberativo 

19.2. Diretor Superintendente

19.2.2. Assessoria de Gabinete

19.2.3. Departamento Jurídico 

19.4. Departamento de Engenharia

19.5. Departamento de Meio Ambiente

19.6. Departamento de Administração

19.7. Departamento de Recursos Humanos

19.8. Departamento de Suprimentos, Licitações e Contratos

19.8.1. Setor de Compras

19.8.2. Setor de Licitações e Contratos

19.8.3. Setor de Patrimônio

19.8.4. Setor de Almoxarifado

19.9. Departamento de Contabilidade

19.10. Departamento de Finanças e Tesouraria

19.10.1. Setor de Rendas da Autarquia

19.10.2. Setor de Dívida Ativa

19.10.3. Setor de Cadastro e Lançadoria

19.11 Departamento Operacional

19.11.1. Setor de Rede de Água

19.11.2. Setor de Obras

19.11.3. Setor de Manutenção

19.11.4. Setor de Rede de Esgoto

19.11.5. Setor de Máquinas e Veículos

19.12. Departamento de Serviços Gerais

19.12.1. Setor de Oficina Mecânica

19.12.2. Setor de Hidrometria

19.13. Departamento de Tratamento de Água 

19.13.1. Setor de Tratamento de Água

19.13.2. Setor de Elevatória

19.13.3. Setor de Drenos

19.13.4. Setor de Segurança

19.13.5. Setor de Análise Química

19.14. Departamento de Tratamento de Esgoto

19.14.1 Setor de Tratamento de Esgoto

19.14.2. Setor de Recalque de Esgoto

19.15. Departamento Técnico

19.15.1. Setor de Manutenção de Água

19.15.2. Setor de Manutenção de Esgoto”
Art. 10. O artigo 26 da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“DO DEPARTAMENTO JURÍDICO

Art. 26. Ao Departamento Jurídico do SAAE, cujo titular é o Procurador Autárquico, de provimento efetivo, compete:
(...).”
Art. 11. O artigo 40 da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 40. O IAPEN, Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de Garça, além dos órgãos previstos no artigo anterior, conta com a seguinte estrutura administrativa:
20. IAPEN

20.1. Departamento Jurídico

20.2. Departamento de Finanças

20.3. Departamento de Contabilidade

20.4. Departamento de Benefícios”

Art. 12. O artigo 43 da Lei Municipal n° 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 43. Os cargos de provimento em comissão de Direção, Chefia e Assessoramento deverão ter seu preenchimento reservado em, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) para os servidores efetivos, ocupantes de cargos de carreira técnica ou profissional.

§ 1º Os cargos em comissão de Direção, Chefia e Assessoramento, bem como os cargos de caráter político, exercido por Agentes Políticos, poderão ser exercidos por servidores de outras esferas de governo à disposição do Município.

§ 2º Aos ocupantes de cargos de provimento em comissão de Direção, Chefia e Assessoramento, bem como Agentes Políticos, detentores de 02 (dois) cargos efetivos, nos moldes do artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal, fica assegurado o direito de optarem pela remuneração dos cargos efetivos, assegurados a todos os direitos e vantagens a que fizerem jus em cada cargo, servindo o código salarial do cargo do qual é titular, como base de cálculo para a concessão de vantagens pessoais, acrescida da incorporação prevista no artigo 44 desta Lei, se for o caso.
§ 3º O direito assegurado no parágrafo anterior fica expressamente estendido a todos os servidores efetivos que venham a ocupar cargos de provimento em comissão de Direção, Chefia, Assessoramento e de Agente Político.”
Art. 13. Fica acrescido o §4° ao artigo 44 da Lei Municipal n°4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, cuja redação será a seguinte:

“Art. 44. ...

(...)

§ 4º Ao servidor nomeado para exercer cargo em comissão, detentor de 02 (dois) cargos de provimento efetivo, nos moldes do artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal, será assegurada a incorporação de que trata este artigo somente no cargo efetivo em que estiver investido a mais tempo, vedada a incorporação em ambos os cargos.”
Art. 14. O artigo 45 da Lei Municipal n°4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 45. Ficam criados os cargos comissionados e os cargos de Agentes Políticos (Secretários), nas quantidades constantes dos quadros 1 a 20 e anexos I, II e III, bem como os cargos efetivos constantes dos anexos IV, V, VI e VII, além do anexo VIII que fixa a tabela de valores de vencimentos, os quais fazem parte integrante desta Lei:

	UNIDADE 
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	1. GABINETE DO PREFEITO
	01
	CHEFE DE GABINETE
	CIII

	
	01
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	2. PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
	01
	PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
	C III

	
	03
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	02
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	3. CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
	01
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	4. SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	04
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	03
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	5. SECRETARIA MUNICIPAL DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	04
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	6. SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	05
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	03
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	7. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	08
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	8. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	26
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	17
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	9. SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	01
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	02
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	10. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	03
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	04
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	11. SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E MOBILIDADE URBANA
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	01
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	01
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	12. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
	01
	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	02
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	02
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	13. SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
	01


	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	01
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	04
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	14. SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
	01


	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	02
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	03
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	15. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO
	01


	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	03
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	02
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	16. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
	01


	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	05
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	07
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	17. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DE TURISMO E EVENTOS
	01


	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	01
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	18. SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS
	01


	SECRETÁRIO MUNICIPAL
	SUBSÍDIO

	
	03
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	06
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	19. SAAE
	01


	DIRETOR SUPERINTENDENTE
	CIII

	
	12
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO 
	C II

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I


	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	20. IAPEN
	01


	DIRETOR SUPERINTENDENTE
	CIII

	
	04
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II”


Art. 15. O artigo 47 da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 47. Para o atendimento de necessidades do serviço público municipal, os servidores ocupantes de cargos de nível universitário em extinção, de provimento efetivo, poderão trabalhar em jornada de tempo integral, na forma do anexo VI desta lei, percebendo uma gratificação correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor do código de seu cargo.

§ 1º O trabalho em jornada de tempo integral será autorizado pelo Prefeito Municipal, em despacho fundamentado, justificando a necessidade, e cessará quando constatada a modificação das circunstâncias que justificaram a autorização.

§ 2º Os servidores municipais, de provimento efetivo, que forem nomeados nos cargos de: AGRONOMO, ARQUITETO, ASSISTENTE SOCIAL, BIBLIOTECÁRIO, BIÓLOGO, DENTISTA, ENFERMEIRO, ENGENHEIRO, ENGENHEIRO FLORESTAL, FARMACÊUTICO, FONOAUDIÓLOGO, MÉDICO, NUTRICIONISTA, PROCURADOR, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA, PSICÓLOGO E VETERINÁRIO, a partir de 1º de janeiro de 2013, terão um acréscimo de 60% (sessenta por cento) calculados sobre o respectivo código salarial, em função do aumento da jornada de trabalho de 17 horas semanais para jornada integral.”
Art. 16. O anexo I da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte redação:
“GRUPO I

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO E DE AGENTES POLÍTICOS (SECRETÁRIOS)
ANEXO I

	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	GABINETE DO PREFEITO
	01
	CHEFE DE GABINETE
	C III

	
	01
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO 
	C II

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE 
	C I

	
	
	
	

	PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
	01
	PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
	C III

	
	03
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO
	C II

	
	02
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	01
	ASSESSOR DE GABINETE
	C I

	
	
	
	

	CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
	01
	CHEFE DE COORDENADORIA
	C I

	
	
	
	

	SECRETARIAS
	15
	SECRETÁRIO
	SUBSÍDIO

	
	69
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO 
	CII

	
	54
	CHEFE DE COORDENADORIA 
	CI

	
	15
	ASSESSOR DE GABIENTE 
	CI”


Art. 17. O anexo II da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte modificação:
“GRUPO II

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO DO SAAE – REFERÊNCIA C

ANEXO II

	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	SAAE
	01
	DIRETOR SUPERINTENDENTE
	CIII

	
	12
	DIRETOR DE DEPARTAMENTO 
	CII

	
	...
	... 
	...”


Art. 18. O anexo III da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte modificação:
“GRUPO III

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO DO IAPEN – REFERÊNCIA C

ANEXO III

	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO

	IAPEN
	01
	DIRETOR SUPERINTENDENTE
	CIII

	...
	...
	...
	...”


Art. 19. O anexo VI da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte modificação:
“GRUPO VI

QUADRO DE CARGOS EFETIVOS GERAL DO SAAE – EGE

ANEXO VI

	UNIDADE
	CARGOS
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	CÓDIGO
	CARGA HORÁRIA SEMANAL

	SAAE
	...
	...
	...
	...

	
	04
	OPERADOR DE MÁQUINA
	EGE 10
	42:30

	
	...
	...
	...
	...”


Art. 20. O anexo VIII da Lei Municipal nº 4.811, de 14 de janeiro de 2013, e suas alterações, passa a vigorar com a seguinte modificação:
“ANEXO VIII

TABELA DE VENCIMENTOS

TABELA DE CÓDIGO SALARIAL

GRUPO I – DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR – DAS

	CÓDIGO
	VALOR

	CIII
	R$ 4.361,52

	...
	...”


Art. 21. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementas se necessário.

Parágrafo único. Na medida em que forem instalados os órgãos administrativos previstos nesta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a promover as despesas por equivalência, transferências de pessoal, dotação orçamentária, competências e instalações que se fizerem necessárias.
Art. 22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 17 de março de 2014.

JOSÉ ALCIDES FANECO

PREFEITO MUNICIPAL
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